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APRESENTA¢ëO 
 

O Produto 03D ð Diretrizes para a Habitação de Interesse 

Social da RMC é um relatório que integra o processo de elaboração 

do Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado da Região 

Metropolitana de Curitiba (PDUI-RMC), referente ao Contrato n.º 

03/2023 firmado entre a Agência de Assuntos Metropolitanos do 

Paraná (AMEP) e o Consórcio PDUI Sustentável da RMC. 
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EQUIPE TÉCNICA 
Agência de Assuntos Metropolitanos do Paraná 

 

COORDENAÇÃO 
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Gabriel Hubner de Macedo  

Diretor Técnico e Gestor do Contrato  
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Raul de Oliveira Gradovski  ð MSc. Arquiteto e Urbanista   

Coordenador de Análise Territorial e Institucional 

Ruan Victor Amaral Oliveira  
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 Esp. Arquiteto e Urbanista MSc. Economista 

 

COMUNICAÇÃO E MOBILIZAÇÃO  

Matheus dos Santos Cabral  ð MSc. Arquiteto e Urbanista  

Coordenador de Comunicação e Mobilização 

Ruan Victor Amaral Oliveira  
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 MSc. Engenheiro Civil Assistente Administrativa 

 

 

 

 

 

 



 
  

Produto 03D ð Diretrizes para a Habitação de Interesse Social da RMC  

 
 

 

6 

EQUIPE TÉCNICA 
Agência de Assuntos Metropolitanos do Paraná 

 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL E ECONÔMICO  

Wilhelm Eduard Milward de Azevedo Mein ers ð MSc. Economista   

Coordenador de Desenvolvimento Social e Econômico 

Raul de Oliveira Gradovski 
 

Priscila Deane Alves de Souza 
 Coordenador Adjunto - MSc. Arquiteto e Urbanista MSc. Turismóloga 
 Carla Gerhardt    

 
Mateus da Rocha Amado 
 Esp. Geógrafa  Esp. Arquiteto e Urbanista 

 Gustavo Batista Machado  
Esp. Arquiteto e Urbanista 

 

 

HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL  

Andressa Sueli Trindade  ð Esp. Arquiteta e Urbanista  

Coordenadora de Habitação de Interesse Social 

Matheus dos Santos Cabral  
 

Lissandra Baldissera 
Coordenador Adjunto - MSc. Arquiteto e Urbanista MSc. Arquiteta e Urbanista 

Klyfesson Saturnino Gonzaga  
 

Ricardo Maurício de Freitas Andrade  
 Arquiteto e Urbanista  MSc. Engenheiro Civil 

  

 

 

 

PLANEJAMENTO TERRITORIAL  E USO DO SOLO 

Mateus da Rocha Amado ð Esp. Arquiteto e Urbanista  

Coordenador de Planejamento Territorial e Uso do Solo 

Raul de Oliveira Gradovski  Matheus dos Santos Cabral  
 Coordenador Adjunto - MSc. Arquiteto e Urbanista  MSc. Arquiteto e Urbanista 

Adriana Cristina Alexandrino Patricia Cherobim 
 Esp. Arquiteta e Urbanista MSc. Arquiteta e Urbanista 

Ana Cristina Negoseki Veridiana Hreciuk  
Esp. Arquiteta e Urbanista Arquiteta e Urbanista 

Andressa Sueli Trindade  
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EQUIPE TÉCNICA 

Agência de Assuntos Metropolitanos do Paraná 

 

 
MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

Raul de Oliveira Gradovski  ð MSc. Arquiteto e Urbanista  

Coordenador de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

Ricardo Maurício de Freitas Andrade  
 

Maria Eugênia Piccoli Vasques 
Coordenador Adjunto ï MSc. Engenheiro Civil Engenheira Civil 

Carla Gerhardt  
 

Mateus da Rocha Amado 
 Esp. Geógrafa  Esp. Arquiteto e Urbanista  

Francielli Hang Telli Théo Marcello Moro Zanardo 

Esp. Arquiteta e Urbanista Esp. Arquiteto e Urbanista 
 Julia Ehalt de Souza  

 

 

Esp. Engenheira Ambiental 
 

 

  

 

 

 

MOBILIDADE METROPOLITANA  

Ruan Victor Amaral Oliveira  ð MSc. Arquiteto e Urbanista  

Coordenador de Mobilidade Metropolitana 

Ana Silvia Smania Gomes  Matheus dos Santos Cabral 
Coordenadora Adjunta ï Esp. Engenheira Civil MSc. Arquiteto e Urbanista 

Andressa Sueli Trindade  
 

Monique D'almeida Brantes 
Esp. Arquiteta e Urbanista Esp. Arquiteta e Urbanista 

Glauco Tavares Luiz Lobo Willianson Alves Correa  
 Esp. Engenheiro Civil Esp. Administrador 
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SISTEMA DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS E ACOMPANHAMENTO  

Carla Gerhardt  ð Esp. Geógrafa  

Coordenadora de Sistema de Informações Geográficas e Acompanhamento 

Ricardo Maurício de Freitas Andrade  
 
 

Ruan Victor Amaral Oliveira 
 Coordenador Adjunto MSc. Engenheiro Civil MSc. Arquiteto e Urbanista 
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Théo Marcello Moro Zanardo 
Analista e Desenvolvedor de Sistemas Esp. Arquiteto e Urbanista  
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MSc. Arquiteto e Urbanista Estagiária em Geografia 

Klyfesson Saturnino Gonzaga  
 

 

Arquiteto e Urbanista 
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EQUIPE TÉCNICA  
Consórcio PDUI Sustentável da Região Metropolitana de Curitiba (RMC) 
 
 COORDENAÇÃO 
 
Gustavo Taniguchi  

Coordenador Geral 
 
Débora P. Follador  

Coordenadora Adjunta 
 
Douglas Christofari Viero  

Gerente do Projeto 

 Izabel Neves da Silva Cunha Borges  
 Responsável Técnica da Empresa Technum Consultoria 

 

PLANEJAMENTO TERRITORIAL  E USO DO SOLO 

Izabel Neves da Silva Cunha Borges ð MSc. Arquiteta e Urbanista  

Coordenadora de Planejamento Territorial e Uso do Solo 

Alessandro Lunelli de Paula 
 

 
MSc. Arquiteto e Urbanista  

Débora P. Follador  
 

 
Dr.ª Arquiteta e Urbanista  

Douglas Christofari Viero  
 

 
Esp. Engenheiro Civil  

Manoela Massuchetto Jazar                                      
Dr.ª Arquiteta e Urbanista  

Maria Clara Friedrich Dadalto  
Arquiteta e Urbanista  

Pedro Henrique Canette Rebello  

Estagiário de Arquitetura e Urbanismo  

 

MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS  

Augusto De Santos Pereira  ð Dr. Geógrafo   

Coordenador de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

Altair Rosa  
 

Paulo Henrique Costa 
Dr. Engenheiro Ambiental Esp. Geógrafo 

André Luciano Malheiros Roberta Gregório 
Dr. Engenheiro Civil Esp. Engenheira Ambiental 

Diana Maria Cancelli  
 

Maria Clara Friedrich Dadalto 
Dr.ª Engenheira Ambiental Arquiteta e Urbanista 

Douglas Christofari Viero  
 

Gabriela Conte 
Esp. Engenheiro Civil Estagiária de Arquitetura e Urbanismo 

Helder Rafael Nocko  
 

Guilherme Frantz 
MSc. Engenheiro Ambiental Estagiário de Arquitetura e Urbanismo 
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EQUIPE TÉCNICA 
Consórcio PDUI Sustentável da Região Metropolitana de Curitiba (RMC) 

 

MOBILIDADE URBANA  

Alceu Dal Bosco Jr. ð MSc. Engenheiro Civil  

Coordenador de Mobilidade Urbana 

Alessandro Lunelli de Paula Beatriz Bonkoski 
MSc. Arquiteto e Urbanista Estagiária de Arquitetura e Urbanismo 

Gustavo Taniguchi  
 

Giovanna Villela 
MSc. Engenheiro Civil Estagiária de Arquitetura e Urbanismo 

Gustavo Barbosa Lumi Dodo 
Arquiteto e Urbanista Estagiária de Arquitetura e Urbanismo 

Helena Pauline Schulze Rotta Maria Gabriele Sobral 
Engenheira Civil Estagiária de Engenharia Civil 

Nathaly Louise Zalkoski  
Arquiteta Urbanista  

  
 
HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL  

Débora P. Follador  ð Dr.ª Arquiteta e Urbanista  

Coordenadora de Habitação de Interesse Social 
 
Alessandro Lunelli de Paula                            
MSc. Arquiteto e Urbanista  

Douglas Christofari Viero                                         
Esp. Engenheiro Civil  

Manoela Massuchetto Jazar                                      
Dr.ª Arquiteta e Urbanista  

Marcelle Borges Lemes Da Silva                            
MSc. Arquiteta e Urbanista  

Maria Clara Friedrich Dadalto  

Arquiteta e Urbanista  

  

  

DESENVOLVIMENTO SOCIAL E ECONÔMICO  

Mariano De Matos Macedo  ð Dr. Economista  
 Coordenador de Desenvolvimento Social e Econômico 

Alessandro Lunelli de Paula                           Mary Ângela Nardelli 
MSc. Arquiteto e Urbanista MSc. Turismóloga 

André Marega Pinhel Bruno Henrique Fujarra 
Dr. Cientista Social                                  Economista 

Augusto De Santos Pereira Maria Clara Friedrich Dadalto 
Dr. Geógrafo Arquiteta e Urbanista 

Fábio Domingos Batista  
Dr. Arquiteto e Urbanista  

Marta Takahashi  
Esp. Turismóloga  
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EQUIPE TÉCNICA 
Consórcio PDUI Sustentável da Região Metropolitana de Curitiba (RMC) 

 

SISTEMA DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS E ACOMPANHAMENTO  

Máximo Alberto Silva Miquelles  ð Esp. Engenheiro Cartógrafo  
 Coordenador de Sistema de Informações Geográficas e Acompanhamento 

Alaíses Cristine Weber Jose Geraldo de Noronha                                    
Engenheira Ambiental Esp. Ciência da Computação 

Arthur Ripka Barbosa                                                 Maria Clara Friedrich Dadalto 
Esp. Geógrafo Arquiteta e Urbanista 

Gabriela Born Seidi Kondo 
Arquiteta e Urbanista Geógrafo 

Isabel Cristina Gomes  

Geógrafa  

 

ANÁLISE INSTITUCIONAL  

Luciane Leiria Taniguchi ð Advogada  
 Coordenadora de Análise Institucional 
 
André Marega Pinhel Izabel Neves da Silva Cunha Borges 

Dr. Cientista Social MSc. Arquiteta e Urbanista 

 

COMUNICAÇÃO E MOBILIZAÇÃO  

Sérgio Luiz Zacarias  ð MSc. Comunicador  Social  
 Coordenador de Comunicação e Mobilização  

Matheus Rocha Carneiro Ricardo Henrique Junior Kopietz Lopes 

Comunicador Social Redator Técnico 

Isabelle de Santis Souza Felipe Luan Tomaz da Silva 

Designer Gráfica Estagiário de Arquitetura e Urbanismo 

 

SUPORTE 

Viviane Cristina Cardoso Larissa da Cunha Santos 

Administradora Gestora Financeira 

 

 

 

   
Gustavo Taniguchi  Débora Follador 

Engenheiro Civil 
Coordenador Geral 

 Arquiteta e Urbanista 
Coordenador Setorial ð Habitação de Interesse Social 
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EQUIPE DE APOIO 

 

COHAPAR 

Companhia de Habitação do Paraná 

Kerwin Kuhlemann 

João Carlos Bachmann 

 

SEIL 

Secretaria de Estado da Infraestrutura e Logística 

DER ï PR 

Departamento de Estradas e Rodagem do Paraná 

Narayana Rohn Cardozo 

Lucas Bach Adada 

 

IAT 

Instituto Água e Terra 

Daniela Nicole Ferreira Castelar de Araújo 

 

IPARDES 

Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social 

Julio Takeshi Suzuki Junior 

Francisco José Gouveia de Castro 

 

IPPUC 

Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba 

Edison Reva 

Adriana Garcia Matias 

 

SANEPAR  

Companhia de Saneamento do Paraná 

Paula Foltran de Azevedo Hamerschmidt 

Mariele de Souza Parra Agostinho 

Nicolás Lopardo 

 

SEBRAE-PR 

Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas do Paraná 

Cesar Reinaldo Rissete 

Michele Riquetti Tesser 

Joailson Antonio Agostinho 
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EQUIPES DE ACOMPANHAMENTO MUNICIPAL  
 

 
  

Adrianópolis  Agudos do Sul  Almirante Tamandaré  

Vandir de Oliveira Rosa 
Prefeito Municipal  

Genezio Gonçalves da Luz 
Prefeito Municipal  

Daniel Lovato 
Prefeito Municipal  

Vinícius F. Ribas Pereira  
Prefeitura Municipal 

Larissa O. L. dos Santos  
Prefeitura Municipal 

Ivan Arnoldo Parra  
Prefeitura Municipal 

Tatiane F. M. Pogogelski 
Prefeitura Municipal 

Cleiton Luiz Pereira 
Prefeitura Municipal 

Josiane do Rocio C. Viana  
Prefeitura Municipal 

 Diego Cruz Luca  
Sociedade Civil 

Luiz Carlos Cunha 

Sociedade Civil 

 Fabricio Woiciekovski  
Sociedade Civil 

Luciano Buzatto 
Sociedade Civil 

 Adriano de Oliveira Pires Filho 
Sociedade Civil 

Airton Scholochoski 
Sociedade Civil 

Araucária  Balsa Nova  Bocaiúva do Sul   

Gustavo Botogoski 
Prefeito Municipal  

Clever Aparecido Iavolski Polleto 
Prefeito Municipal 

João de Lima 
Prefeito Municipal  

Natália Mealha Cabrita  
Prefeitura Municipal 

Rafael Noboru Takeuchi  
Prefeitura Municipal 

Maiara C. Kaviak Bernardi  
Prefeitura Municipal 

Marina Renosto Gennari 
Prefeitura Municipal 

Priscila França Marocki 
Prefeitura Municipal 

Bruno Domingues dos Santos 

Prefeitura Municipal 

Lucas Odppis Zital da Silva  
Sociedade Civil 

Leandro José Antonio 
Sociedade Civil 

Antônio Israel A. G. de Oliveira  
Sociedade Civil 

Polianne Godinho R. B. Sônego  

Sociedade Civil 

Silmara Gonçalves 
Sociedade Civil 

João Pedro Santi de Barros  
Sociedade Civil 

Tharsila Maynardes D. Faraniuk  
Sociedade Civil 

Murilo Zanello Mileo 
Sociedade Civil 

José Hieroki Kajiwara  
Sociedade Civil 

Campina Grande do Sul  Campo do Tenente   Campo Largo  

Luiz Carlos Assunção 
Prefeito Municipal  

Weverton Willian Vizentin 
Prefeito Municipal  

Mauricio Roberto Rivabem 
Prefeito Municipal  

Keli Coradin  
Prefeitura Municipal 

Rafael Mai Santos 
Prefeitura Municipal 

Evelin Nunes Rezler 
Prefeitura Municipal 

Luanny Freitas 

Prefeitura Municipal 

Edvaldo Dias dos Santos  
Prefeitura Municipal 

Anna Carolina Cavalheiro 
Prefeitura Municipal 

Felipe Nasser Daher  
Sociedade Civil 

Marcos Antônio Rodrigues  
Sociedade Civil 

Bruno Henrique Boaron 
Sociedade Civil 

Christiane Maria Ogg N. G. Costa  
Sociedade Civil 

Joseli Novaki de Paula 
Sociedade Civil 

Fernando Andres Galarza  
Sociedade Civil 

Antonio Ailton Speranceta Jr.  
Sociedade Civil 

Janaina M. da Costa  
Sociedade Civil 

João Cláudio Madureira  
Sociedade Civil 
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Campo Magro  Cerro Azul  Colombo  

Rilton Boza 
Prefeito Municipal  

Edson Cordeiro do Nascimento 
Prefeito Municipal  

Helder Luiz Lazarotto 
Prefeito Municipal  

Marcio Alves Moure  
Prefeitura Municipal 

Alexandre Dantas Briguetti  
Prefeitura Municipal 

Grehigor Stuart Macedo 
Prefeitura Municipal 

Elaine Manfron Vieira  
Prefeitura Municipal 

Igor Marcel Martelosso Filus 
Prefeitura Municipal 

André Lucas F. Ferreira 
Prefeitura Municipal 

Robson Carvalho de Matos 
Sociedade Civil 
 

 Emiliana de Fátima Machado 
Sociedade Civil 

Celio Roberto Pereira de Oliveira 
Sociedade Civil 

 
 

 Kelly Susel M. Oliveira Santos 
Sociedade Civil 

Sabrina Franciele França 
Sociedade Civil 

 Paulo César Medeiros  
Sociedade Civil 

  Josmar Lima Amaral  
Sociedade Civil 

 Contenda  Curitiba  Doutor Ulysses  

Antonio Adamir Digner 
Prefeito Municipal  

Eduardo Pimentel 
Prefeito Municipal  

Esquiel Bestel Junior 
Prefeito Municipal  

Marcel Roberto Sandoval 
Prefeitura Municipal 

Thiago Bonagura 
Prefeitura Municipal 

Vani Felex da Silva  
Prefeitura Municipal 

Bruna Paola Dziura  
Prefeitura Municipal 

Dalton Borba 
Prefeitura Municipal 

Jurandir Kapp Junior  
Prefeitura Municipal 

Alexsandra M. dos Santos Lima 
Sociedade Civil 

Mariane Erbanor Romeiro 
Sociedade Civil 

Orlando José de Oliveira Neto  
Sociedade Civil 

Anna Paula Niederheitmann L.  
Sociedade Civil 

Janaina de Fátima Chudzik  
Sociedade Civil 

Eunice Aparecida de Souza 
Sociedade Civil 

Wellyngton Machado Schnaufer 
Sociedade Civil 

Ricardo Hirodi Toyofuku  
Sociedade Civil 

 

Tania Cristina R. de Almeida  
Sociedade Civil 

 Fazenda Rio Grande  Itaperuçu  Lapa  

Marco Antonio Marcondes Silva 
Prefeito Municipal  

Edilson Ruiz de Freitas 
Prefeito Municipal  

Diego Timbirussu Ribas 
Prefeito Municipal  

Fabiano C. Assumpção  
Prefeitura Municipal 

Araslei Cumin  
Prefeitura Municipal 

Pedro Henrique da Silva 
Prefeitura Municipal 

Monique Kist  
Prefeitura Municipal 

Juarez R. Teixeira de Lara  
Prefeitura Municipal 

Régis Soares Schinda  
Prefeitura Municipal 

Adalberto Vieira 
Sociedade Civil 

  

Fernando Luiz Frigeri  
Sociedade Civil 

  

Ruan Felipe Garcia de Souza 
Sociedade Civil 
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Mandirituba  Piên  Pinhais  

Felipe Machado 
Prefeito Municipal 

Maicon Grosskopf 
Prefeito Municipal 

Rosa Maria de Jesus Colombo 
Prefeita Municipal 

Ana Teresa do Amaral Palú 
Prefeitura Municipal 

Isabelle Barcelos Malaquias 
Prefeitura Municipal 

Yoná Lemos Ruthes  
Prefeitura Municipal 

Josué da Roza Coelho  
Prefeitura Municipal 

Simon Schineider 
Prefeitura Municipal 

Leonardo B. Favretto  
Prefeitura Municipal 

 Jair Zeferino da Silva Junior 
Sociedade Civil  

Raquel Celoni Dombroski  
Sociedade Civil 

 Orlando Liebl  
Sociedade Civil 
 

Tiago Molin Pastre  
Sociedade Civil 

 Agnaldo Soares Martins 
Sociedade Civil 

Fernando Beneton Thiele  
Sociedade Civil 

Piraquara  Quatro Barras  Quitandinha  

Marcus Tesserolli 
Prefeito Municipal 

Loreno Bernardo Tolardo 
Prefeito Municipal 

José Ribeiro de Moura 
Prefeito Municipal 

Lidiany de Amorim Baptista  
Prefeitura Municipal 

Levi Camargo 
Prefeitura Municipal 

Thiago Luiz Boll 
Prefeitura Municipal 

Amanda Fernandes de Oliveira 
Prefeitura Municipal 

Cleverson Santos Fortes 
Prefeitura Municipal 

Lucas Selusnhaki 
Prefeitura Municipal 

Cleverson Antunes de Oliveira 
Sociedade Civil 

José C. Gomes dos Reis Neto  
Sociedade Civil 

Carlos Eduardo Paolini 
Sociedade Civil 

Thiago da Silva Pereira 
Sociedade Civil 

Luiz Jair Minatti 
Sociedade Civil 

Felix Kusdra  
Sociedade Civil 

Ana Caroline Giordani  
Sociedade Civil 

Naziel de Oliveira 
Sociedade Civil 

Cleudir Steff Rogovski 
Sociedade Civil 

 
Rio Branco do Sul  Rio Negro  São José dos Pinhais  

Karime Fayad 
Prefeita Municipal  

Alessandro Von Linsingen 
Prefeito Municipal  

Margarida Maria Singer 
Prefeita Municipal  

Elisa Detzel Bernet  
Prefeitura Municipal 

Frederico Mercer Guimarães Jr 
Prefeitura Municipal 
 
 
 
 
  
Prefeitura Municipal 

Beatriz Lemos de Almeida  
Prefeitura Municipal 

Fernanda Cantarim  
Prefeitura Municipal 

Gabriel Wilczek 
Prefeitura Municipal 

Beatriz Madalena dos Santos 
Prefeitura Municipal 

Elisabete Alves da Silva 
Sociedade Civil 

Silvio Wilczek 
Sociedade Civil 

Christian Frederico da Cunha B.  
Sociedade Civil 

Gislaine Cristina Slitingg Dias  
Sociedade Civil 

Geovane de Lima 
Sociedade Civil 

José Augusto Zanchetta 
Sociedade Civil 

Paulo Rodrigo Calaça 
Sociedade Civil 

Luis Eduardo Guenther 
Sociedade Civil 

Beatriz Lemos de Almeida 
Sociedade Civil 



 
  

Produto 03D ð Diretrizes para a Habitação de Interesse Social da RMC  

 
 

 

15 

 

  

Tijucas do Sul  Tunas do Paraná   

José Altair Moreira 
Prefeito Municipal  

Marco Antônio Baldão 
Prefeito Municipal  

 

Amanda Valenga Schelbauer  
Prefeitura Municipal 

Ana Caroline Ferreira Felchak 
Prefeitura Municipal 

 

Luciana Mickus Pichorim 
Prefeitura Municipal 

Jean Ribeiro Neres 
Prefeitura Municipal 

 

Manoel Marcos da Silva  
Sociedade Civil 

Irinéia do Rocio Santos Frazão  
Sociedade Civil 

 

Jose Adilson da Silva  
Sociedade Civil 

Paulo Josué Malanski 
Sociedade Civil 

 

Roberta Bilau Moreira Santos  
Sociedade Civil 

 

Osias Ribeiro Santos 
Sociedade Civil 
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EQUIPES DE ACOMPANHAMENTO DA SOCIEDADE ORGANIZADA  

 
Associações e Movimentos Sociais  

 
ONGs e Entidades Sociais  

 
Associação de Moradores Jardim Nova Veneza 

ANAMOB 
Agência Nacional de Mobilidade 

 
Movimento Pró-Paraná 

CEFURIA 
Centro de Formação Urbano Rural Irmã Araújo 

 
Cooperativas e Associações de Habitação  

CicloIguaçu 
Associação de Ciclistas do Alto Iguaçu 

 
Ass. de Moradores A Força de um Poder Maior 

IDP 
Instituto de Defesa da Democracia Popular 

 
Fundo Mais Moradia em Aluguel de Int. Social 

 
Kurytiba Metropole 

 
União por Moradia Popular do Estado do Paraná 

PL 
Partido Liberal de Campo Largo  

 
Entidades Empresariais  

SPVS 
Inst. de Pesq. em V. Selv. e Educação Ambiental  

APDC 
Ass. dos Produtores de Derivados do Calcário 

 
Instituto Purunã 

Associação Metrocard  
Universidades e Pesquisa  

SINDICAL 
Sind. das Indústrias de Cal no Estado do Paraná 

FUNPAR 
Fundação da Universidade Federal do Paraná 

 
Entidades Profissionais  

 
Observatório das Metrópoles ï Núcleo Curitiba 

ABAP 
Associação Brasileira de Arq. Paisagistas 

UP 
Universidade Positivo 

ABES-PR 
Ass. Brasileira de Eng. Sanitária e Ambiental  

UTP 
Universidade Tuiuti do Paraná 

ACCTBA 
Ass. dos Contabilistas de Curitiba e R. M. 

 
Outros Segmentos  

APEAM-PR 
Associação Paranaense dos Engenheiros Ambientais 

CEDI-PR 
Conselho Estadual dos Direitos do Idoso 

CAU-PR 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Paraná 

CBH-COALIAR 
Comitê das Bac. do A. Iguaçu e Afl. do A. Ribeira 

CREA-PR 
Conselho R. de Engenharia e Agronomia do Paraná 

CMDM-SJP 
Conselho Municipal dos Direitos da Mulher - SJP  

Cooperlargo 
Cooperativa da Agricultura Familiar de Campo Largo 

CMMA 
Conselho Municipal do Meio Ambiente de Curitiba 

IEP 
Instituto de Engenharia do Paraná 

 

OAB-PR 
Ordem dos Advogados do Brasil 

 

SINDIMOC 
Sind. dos Mot. e Cob. de Ônibus de Curitiba e R.M. 

 

SINSEP 
Sind. dos Serv. Pub. Municipais de S. José dos Pinhais 
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SIGLAS E ABREVIATURAS  
 
ATHIS  Assistência Técnica para Habitação de Interesse Social 

APP   Área de Preservação Permanente 

COHAPAR  Companhia de Habitação do Paraná 

CREA  Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

DOTs  Desenvolvimento Orientado ao Transporte Sustentável 

FPIC   Funções Públicas de Interesse Comum 

HIS  Habitação de Interesse Social 

IPTU   Imposto Predial e Territorial Urbano 

NUC   Núcleo Urbano Central 

ODS   Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

OODC  Outorga Onerosa do Direito de Construir 

PAC   Programa de Aceleração do Crescimento 

PEHIS  Plano Estadual de Habitação de Interesse Social 

PDM   Plano Diretor Municipal 

PNH  Política Nacional de Habitação 

PMCMV  Programa Minha Casa Minha Vida 

REURB  Regularização Fundiária Urbana 

SECID Secretaria de Estado das Cidades 

SENGE Sindicato dos Engenheiros no Estado do Paraná 

SISPEHIS  Sistema de Informações Sobre Necessidades Habitacionais do Paraná 

SUAS  Sistema Único de Assistência Social 

TDC   Transferência do Direito de Construir 

TJPR   Tribunal de Justiça do Paraná 

ZEIS   Zonas Especiais de Interesse Social 
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1. INTRODUÇÃO 

O Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado da Região Metropolitana de Curitiba 

(PDUI-RMC) representa um marco no planejamento metropolitano, em conformidade com 

o Estatuto da Metrópole (Lei Federal n.º 13.089/2015). Esse plano visa abordar os desafios 

metropolitanos por meio da articulação de políticas públicas, da governança interfederativa 

e da gestão integrada do território. Elaborado de forma colaborativa, o PDUI-RMC reflete a 

convergência de esforços intermunicipais por meio de gestores públicos, sociedade civil e 

especialistas para promover um futuro sustentável, resiliente e inclusivo para a região. 

A construção do PDUI-RMC é estruturada em seis fases interdependentes. A 

primeira, dedicada ao plano de trabalho e mobilização, definiu os métodos, o cronograma 

e as estratégias de engajamento para promover a participação dos municípios e da 

sociedade no processo. Com a conclusão dessa etapa inicial, avançou-se para os 

diagnósticos setoriais, que consolidou a análise sobre o território metropolitano a partir das 

cinco Funções Públicas de Interesse Comum (FPICs) da RMC ð Planejamento Territorial 

e Uso do Solo, Mobilidade, Meio Ambiente e Recursos Hídricos, Habitação de Interesse 

Social, Desenvolvimento Social e Econômico. Essa etapa de diagnóstico identificou as 

principais problemáticas que serão objeto de trabalho da gestão plena envolvendo os 29 

municípios que atualmente integram o território metropolitano.  

Tais problemáticas deram origem a três linhas estratégicas que passam a nortear 

o desenvolvimento consequente do plano: (1) a Resiliência Metropolitana, que busca 

fortalecer a capacidade adaptativa do território frente a crises e riscos ambientais; (2) o 

Desenvolvimento Urbano Equitativo, voltado para a promoção de justiça social e acesso 

equilibrado às oportunidades; e (3) a Estrutura Produtiva Sustentável e Modernização 

Econômica, que visa integrar competitividade econômica à sustentabilidade ambiental.  

Como demonstrado no último produto da etapa de diagnóstico, o Produto 2F ð

Síntese das Convergências e Divergências Territoriais ð, essas três linhas consistem em 

agendas centrais para o desenvolvimento metropolitano, sugerindo uma perspectiva 

interdisciplinar e convergente sobre a RMC (Figura 1). 



 
  

Produto 03D ð Diretrizes para a Habitação de Interesse Social da RMC  

 
 

 

25 

FIGURA 1: LINHAS ESTRATÉGICAS QUE NORTEIAM O PDUI -RMC 

 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA.  

A partir daí, dá-se início à fase de elaboração das diretrizes e propostas, que busca 

traduzir os principais achados do diagnóstico em estratégias para o desenvolvimento 

metropolitano. Essas diretrizes são fundamentadas nos destaques dos diagnósticos 

realizados em suas diferentes temáticas de interesse metropolitano, sintetizando as 

condicionantes, causas e impactos relacionados. Essa abordagem busca oferecer uma 

resposta lógica, sistematizada e embasada às demandas identificadas nos diagnósticos. O 

objetivo é enfrentar as problemáticas estruturais identificadas e, ao mesmo tempo, propor 

ações que promovam avanços orientados ao desenvolvimento sustentável. 

A estrutura deste documento foi organizada para refletir a lógica da construção das 

diretrizes e sua operacionalização prática (Figura 2). Para cada diretriz estratégica , 

portanto, se apresenta seus programas . Estes detalham as iniciativas necessárias para 

implementar as diretrizes, sendo desdobrados em ações (projetos ou atividades) , com 

definição de responsáveis, prazos e metas específicas. Tais diretrizes estratégicas, 

programas estratégicos e ações (projetos ou atividades) são também alinhados aos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), com atenção especial para as metas 

relacionadas a cidades e comunidades sustentáveis (ODS 11), redução das desigualdades 

(ODS 10), ação contra a mudança global do clima (ODS 13) e o crescimento econômico 
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inclusivo e sustentável (ODS 8). Ao fim, todos esses elementos são consolidados em uma 

síntese que permite uma visão geral de fácil consulta para gestores e demais interessados.   

FIGURA 2: ORGANIZAÇÃO PARA CONSTRUÇÃO DAS DIRETRIZES  

 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA.  

No contexto das Funções Públicas de Interesse Comum, a FPIC de Habitação de 

Interesse Social se destaca como um eixo importante para garantia da moradia enquanto 

direito fundamental, reconhecido mundialmente, desde 1948, pela Declaração Universal 

dos Direitos Humanos e, também, garantido pela Constituição Federal brasileira, conforme 

previsto no Art. 6º.  A importância da moradia é destacada, ainda, nos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Organização das Nações Unidas (ONU), sendo um 

elemento essencial para alcançar muitos desses objetivos, especialmente o ODS 11 

(Cidades e Comunidades Sustentáveis). 

O investimento em soluções habitacionais sustentáveis e socialmente inclusivas no 

âmbito metropolitano não apenas promove o avanço em direção ao ODS 11, como também 

contribui para a elevação da qualidade de vida dos cidadãos e para o desenvolvimento de 

cidades resilientes e prósperas para as futuras gerações. Além disso, no âmbito da 

constituição de uma política habitacional efetiva, torna-se imperativa uma abordagem 

integrada de planejamento metropolitano focada na prevenção do crescimento 

desordenado e da especulação imobiliária, assegurando que as demandas habitacionais 

das comunidades mais vulneráveis sejam atendidas. 

Cabe apontar o caráter inovativo do presente Plano no que tange a reconhecer a 

habitação enquanto FPIC e enfatizando seu papel estruturante na conformação da 

metrópole, ao contrário do que historicamente aconteceu na RMC, conforme amplamente 

discutido no trabalho de Vaccari (2018) e discutido ao longo do processo de diagnóstico.  
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Deste modo, partindo dos elementos identificados durante o processo de 

diagnóstico deste Plano, em especial aqueles salientados no Produto 02D - Diagnóstico 

para Habitação de Interesse Social da RMC, foram concebidas as diretrizes que deverão 

guiar o planejamento e gestão metropolitanos orientados a garantia da moradia adequada 

no contexto da RMC. A concepção de tais diretrizes levou em consideração as diversas 

possibilidades de atendimento às demandas habitacionais, em que se consideram as 

diferentes abordagens possíveis para intervenção em favelas, bem como a necessidade de 

um fortalecimento institucional para a consecução desta política pública em todo o território 

metropolitano. 

A partir destas considerações, o capítulo a seguir apresenta as diretrizes 

específicas para o Habitação de Interesse Social, com base nas problemáticas e 

oportunidades levantadas no diagnóstico. Essas diretrizes são sintetizadas em quadros que 

organizam, de maneira lógica e sequencial, o encadeamento entre os elementos propostos. 
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2.  DIRETRIZES PARA HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL  

As diretrizes estratégicas deste capítulo foram elaboradas com base na análise de 

problemáticas e oportunidades identificadas no diagnóstico, fundamentando-se em 

referenciais teóricos, normativos e técnicos, e respondendo aos desafios da RMC. 

Estruturadas para orientar as ações da governança metropolitana, essas diretrizes 

consideram as especificidades da FPIC de Habitação de Interesse Social e as linhas 

estratégicas do PDUI, articulando diferentes níveis de governo com a sociedade civil e 

promovendo intervenções a partir da identificação das causas estruturais e conjunturais dos 

problemas, seus impactos e condicionantes. 

Cada diretriz estratégica é apresentada em um capítulo (Figura 3), onde é descrito 

o marco normativo relacionado a essa diretriz, seguido de um breve resgate do diagnóstico 

com base em uma síntese das condicionantes, causas e impactos associados. Essa 

abordagem busca assegurar uma maior coerência entre as propostas, orientando a 

definição dos programas estratégicos e ações prioritárias. 

FIGURA 3: ORGANIZAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DAS DIRETRIZES  

 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA.  

Os programas estratégicos, por sua vez, são estruturados para abordar diretamente 

as problemáticas diagnosticadas, convergindo e articulando-se com as diretrizes 

estratégicas estabelecidas. Cada programa é apresentado, destacando sua importância no 
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contexto metropolitano, objetivos gerais, as ações previstas e os resultados esperados. 

Para facilitar a compreensão e o planejamento, as informações são organizadas em 

quadros-síntese, que incluem, para as ações (projetos ou atividades), informações 

essenciais como responsáveis, prazo de execução e metas, que serão a base para 

detalhamentos em etapas posteriores do PDUI-RMC. 

O objetivo deste capítulo, então, é traduzir as diretrizes estratégicas em iniciativas 

práticas e mensuráveis, integrando os esforços das diferentes instâncias de governo para 

promover o desenvolvimento sustentável e a minimização dos problemas metropolitanos. 
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3. DIRETRIZ ESTRATÉGICA 1: PROMOÇÃO DO ACESSO À 
MORADIA ADEQUADA  

No Diagnóstico para Habitação de Interesse Social1 evidenciou-se a necessidade 

urgente de estratégias habitacionais eficazes e bem fundamentadas na RMC, que 

considerem tanto a ampliação do estoque habitacional quanto a melhoria das condições 

das moradias existentes, para atender às demandas atuais e futuras. Tal urgência é 

evidenciada, também, no Produto 02F ð Macrozoneamento Atual e Síntese das 

Convergências e Divergências Territoriais2, na medida em que se identificou a expansão 

desigual metropolitana, que pode ser correlacionada às políticas habitacionais adotadas 

historicamente na RMC, que frequentemente priorizam a remoção e, em alguns casos, 

reassentamento de domicílios em assentamentos informais, ao invés de sua urbanização 

conforme práticas recomendadas (Nunes da Silva et al., 2021). Tal reassentamento, em 

geral, ocorreu em regiões da periferia urbana e, conforme atestado pelos produtos citados, 

no contexto da RMC, exerceram influência direta no espraiamento urbano, enquanto, por 

outro lado, se identifica uma quantidade significativa de terra ociosa em regiões mais bem 

servidas por infraestrutura urbana e serviços públicos (conforme identificado no Produto 

02F ð Macrozoneamento Atual e Síntese das Convergências e Divergências Territoriais)3. 

Diante das análises elaboradas na etapa anterior ð em especial no item 4.3, 

ñCaracteriza­«o Territorial da Quest«o Habitacional em N²vel Municipalò, do Produto 02D ï 

Diagnóstico para Habitação de Interesse Social ð, observa-se que, a despeito dos padrões 

territoriais apresentados, a desigualdade socioespacial na RMC é acentuada pela 

distribuição desigual de serviços públicos e infraestrutura, especialmente em áreas 

periféricas. A concentração de serviços no NUC contrasta fortemente com a carência 

observada no norte da RMC e em outros municípios mais distantes do polo a sul. O 

comprometimento significativo da renda com transporte público, particularmente entre 

trabalhadores informais, reforça a exclusão e limita o acesso a oportunidades essenciais. 

 
1 AMEP, 2025b. PDUI-RMC: Produto 02D ï Diagnóstico para Habitação de Interesse Social da RMC. 
2 AMEP, 2025c. PDUI-RMC: Produto 02F ð Macrozoneamento Atual e Síntese das Convergências e 
Divergências Territoriais. 
3 Ibid. 
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Soma-se a este cenário a ineficiência da abordagem adotada até o momento para 

as intervenções habitacionais, que refletiu no aumento do déficit habitacional nos últimos 

anos (42.784 unidades em 2000 para 85.132 em 2019), como demonstrado no Produto 02D 

ð Diagnóstico para Habitação de Interesse Social. Ainda, sobressai o incremento do 

número de assentamentos informais entre 2006 e 2023 (crescimento de 266) em que pese 

os projetos executados no período, de iniciativa municipal ou estadual, tanto de remoção e 

reassentamento como de urbanização de favelas.  

Diante desse contexto, uma das diretrizes propostas para o desenvolvimento 

urbano integrado da RMC é a promoção do acesso à moradia adequada, com o objetivo de 

atender à necessidade habitacional identificada e consolidar o direito à cidade para a 

população em situação de vulnerabilidade socioeconômica. 

Uma das principais linhas de atuação nesse sentido envolve a identificação de 

assentamentos prioritários para intervenção na RMC, utilizando critérios que, a partir da 

revisão desse produto e de próximos eventos públicos, devem ser pactuados com os 

municípios, demais entes públicos e representantes da sociedade civil organizada. Esses 

critérios devem considerar elementos levantados ao longo do processo diagnóstico e que 

dizem respeito, também, a integração com as demais FPICs: a suscetibilidade a riscos, as 

condicionantes ambientais do assentamento, a falta de infraestrutura e serviços básicos, o 

nível de vulnerabilidade socioeconômica, a viabilidade da regularização fundiária4 e a 

incidência de ações judiciais relacionadas à resolução de conflitos fundiários. Além disso, 

a proximidade dessas áreas em relação a futuras intervenções de grande porte deve ser 

levada em consideração, de modo a maximizar o impacto positivo destes projetos. 

Ademais, é fundamental estabelecer mecanismos e instrumentos que incentivem a 

produção de habitação de interesse social como uma estratégia para reduzir o déficit 

habitacional da região. Essas iniciativas devem garantir, no mínimo, padrões de qualidade 

urbanística, assegurando que os novos empreendimentos estejam alinhados com as 

 
4 Destaca-se, neste ponto, a sinergia com a Diretriz Estratégica 2: Regularização Fundiária como política 
pública metropolitana. Enquanto aqui se delineia uma linha de atuação voltada à identificação dos 
assentamentos prioritários para intervenção habitacional ð incluindo ações de regularização fundiária ð, a 
Diretriz 2 concentra esforços na regulamentação e implementação efetiva da REURB no âmbito 
metropolitano. 
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necessidades da população e com os princípios de urbanização sustentável, a partir da 

localização desses empreendimentos, com pleno acesso aos serviços e infraestruturas 

públicas. Nesse processo, é essencial observar o cumprimento da função social da 

propriedade, conforme estabelece a Constituição Federal em seu artigo 5º, inciso XXIII, que 

orienta a gestão do uso da terra para o bem comum, privilegiando a função coletiva sobre 

interesses individuais.  

Vale reforçar que o futuro Conselho Deliberativo da RMC não será o agente 

principal da promoção desses projetos habitacionais, mas deve atuar de forma a oferecer 

o instrumental e os mecanismos necessários para que os municípios atuem de forma 

efetiva, além de promover a articulação entre os diversos atores envolvidos no processo e 

as instâncias de articulação entre estado e municípios. 

O Quadro 1, a seguir, apresenta a síntese dessa discussão, introduzindo a Diretriz 

1 a partir dos destaques do diagnóstico, suas principais condicionantes, causas, impactos 

e diretrizes.  Na sequência, apresentam-se seus programas estratégicos.
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QUADRO 1: SÍNTESE DAS CONDICIONANTES, CAUSAS E POTENCIALIDADES RELACIONADAS A DIRETRIZ 1  

Destaque do diagnóstico  Condicionante  Causa Impacto  
Diretriz 

estratégica  
Objetivo geral  

Na RMC, observou-se um aumento de 
32,8% no número de assentamentos 
informais e de 62,88% no número de 
domicílios localizados nesses 
assentamentos, sobretudo em Bocaiúva 
do Sul, Campina Grande do Sul e Rio 
Branco do Sul (ao norte); Contenda e 
Mandirituba (ao sul); e Araucária, Campo 
Largo e Campo Magro (a oeste), conforme 
indicado no Quadro 22 do Produto 02D ï 
Diagnóstico para Habitação de Interesse 
Social. 

Condições macroeconômicas que reforçam padrões de 

pobreza periféricos nos espaços urbanos brasileiros, 
em que a terra é considerada ativo financeiro e quanto 
melhor a sua localização, maior será o seu valor ï 
situação que combinada a cultura dos baixos salários e 
aumento do trabalho informal, excluem boa parte da 
população do mercado imobiliário formal. 

Conforme apontado por Silva (2012), a estruturação da 
RMC passou por um crescimento disperso e 
concentrado, em que se observa, ao mesmo tempo, a 
concentração dos assentamentos informais em um 
núcleo central, ao mesmo tempo em que se 
desenvolvem regiões desconectadas do tecido urbano 
consolidado, numa expansão da periferia metropolitana. 
Naquele momento, Silva (2012) identificou que o 
aglomerado metropolitano de Curitiba concentrava 70% 
dos assentamentos informais de moradia. Situação que 
foi intensificada, conforme levantamentos realizados em 
decorrência deste PDUI, de concentração dos 
assentamentos no Aglomerado Metropolitano ð 87% 
do total de assentamentos, 95% das moradias 
presentes nestes. 

Adesão baixa ou inexistente dos 
municípios em estabelecer instrumentos 
de controle do mercado imobiliário. 

Além disso, projetos e programas 
habitacionais implementados que se 
baseiam na lógica do mercado e 
excluem boa parte da população 
(predomínio da ideia do financiamento 
da casa própria) historicamente 
prevalecem nos municípios. Não há 
uma cultura de urbanizações integradas 
nos assentamentos, que englobem 
intervenções físico-territoriais e 
socioeconômicas. O acesso a 
infraestrutura e serviços urbanos são 
restritos à comprovação da regularidade 
da posse, privando o acesso a boa 
parte da população, mesmo que já 
contempladas por projetos 
habitacionais. Ainda, alta concentração 
de investimento público em áreas 
centrais urbanas, sem a justa 
distribuição pelo território metropolitano. 

Tratar o acesso à moradia 
adequada pelo seu amplo espectro 
de intervenção: tanto no sentido de 
inibir novas ocupações a partir da 
ampliação das possibilidades de 
acesso à terra, como na solução 
das questões existentes, visando o 
atendimento às populações que já 
estão submetidas à situação de 
precariedade e informalidade. 

Busca-se fortalecer ações que 
estejam alinhadas à provisão de 
habitação de interesse social em 
regiões bem localizadas (com 
infraestrutura e acesso a serviços 
públicos), bem como priorizar a 
adoção, nos municípios, de 
instrumentos de desenvolvimento 
urbano com vistas à justiça 
redistributiva dos ônus e bônus da 
urbanização e acesso à terra 
urbana. 

Iniciar uma cultura de intervenção 
pública mais ampla, que supere a 
abordagem de remoção e 
reassentamento e incentive a 
consideração de outras formas de 
atuação nos territórios precários e 
periféricos. 

 

Promoção do 
acesso à 
moradia 
adequada 

Consolidar o direito à 
cidade em 
assentamentos informais, 
com vistas à garantia de 
acesso a serviços 
básicos pelas 
populações em 
vulnerabilidade 

Padrão de abordagem de intervenção 
comumente adotada na RMC baseada em 
remoção e reassentamento que contribuiu 
para o espraiamento urbano, em que se 
observa o volume expressivo de novos 
conjuntos habitacionais e novos 
assentamentos localizados nas franjas 
urbanas. Tal medida contrasta com a 
disponibilidade de regiões providas de 
infraestrutura instalada que permanecem 
vazias ou ociosas e que, portanto, 
poderiam ser adensadas. 

Historicamente, como demonstrado por Nunes da Silva 

et al. (2021), a prática de intervenção em favelas do 
município polo foi baseada na remoção e (nem sempre) 
reassentamento. Essa prática se expandiu para o 
território metropolitano na medida em que o acesso à 
terra urbanizada no NUC se tornou financeiramente 
inviável para o mercado voltado à produção de HIS (via 
Programa Minha Casa Minha Vida) ou para acesso 
pelas populações em situação de vulnerabilidade 
socioeconômica por outros meios (aluguéis, por 
exemplo). Por outro lado, identificam-se vazios ou 
áreas subutilizadas em regiões bem infraestruturadas, 
utilizados para especulação imobiliária, sem a 
incidência de instrumentos de controle para inibir essas 
práticas. 

Déficit habitacional relativo em 6,72% 

unidades e inadequações domiciliares em 
25,25%, situação que demonstra a maior 
urgência em soluções alternativas às 
demandas habitacionais que não serão 
solucionadas pela abordagem de remoção 
e reassentamento historicamente adotada. 

Em linhas gerais, maiores investimentos na RMC foram 

voltados à produção de novas habitações, embasadas 
na cultura da casa própria como principal solução às 
problemáticas habitacionais inexistentes. Além disso, 
há conflitos na ocupação de áreas ambientalmente 
sensíveis que são insuperáveis e a solução de remoção 
e reassentamento (que são bastantes custosas) se 
tornam a única alternativa. 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA.



 
  

Produto 03D ð Diretrizes para a Habitação de Interesse Social da RMC  

 
 

 

34 

3.1 Programa 1.1: Moradia acessível na RMC  

O programa visa identificar, em parceria com os municípios e outras instituições do 

estado, os assentamentos prioritários para intervenção, com base em uma análise dos 

aspectos diagnosticados no PDUI e eventuais complementações a serem providenciadas 

pelos municípios no momento da sua execução. A partir da sobreposição de dados sobre 

vulnerabilidades socioeconômicas, ambientais e de acesso à cidade, serão destacados os 

territórios que apresentam maiores urgências e vulnerabilidades.  

Para ampliar as formas de atendimento habitacional, o programa prevê iniciativas 

como a promoção e incentivo às parcerias estratégicas com entidades de classe, focando 

na implementação de instrumentos de ATHIS (Assistência Técnica para Habitação de 

Interesse Social), fundamentais para atender à expressiva demanda de domicílios com 

inadequações identificadas no diagnóstico; bem como a regulamentação, em nível 

municipal, do Aluguel Social. 

O objetivo principal do programa aqui descrito é ampliar as formas de acesso à 

moradia adequada, superando a abordagem histórica de remoção de assentamentos 

informais e precarizados, e promovendo soluções que revertam a expansão desses 

espaços. Essa estratégia busca consolidar uma política habitacional mais inclusiva, 

sustentável e integrada às necessidades do território, diferenciando as abordagens de 

intervenção. 

Cabe ressaltar que além da participação dos municípios (e suas instituições/seções 

de ação habitacional) para elencar os assentamentos prioritários de intervenção, é de suma 

importância a participação direta da Companhia de Habitação do Paraná (COHAPAR) na 

formulação destas estratégias. A entidade, como principal responsável pela política 

habitacional no estado formulou, ao longo das últimas décadas, instrumentos que 

subsidiam a formulação de programas e projetos próprios, bem como a formulação das 

políticas municipais. Deste modo, entende-se que a contribuição da COHAPAR, como 

órgão estadual de habitação, é indispensável nos projetos previstos para este programa. 

 

 

 



 
  

Produto 03D ð Diretrizes para a Habitação de Interesse Social da RMC  

 
 

 

35 

3.1.1. Ação 1.1.1: Normatizar critérios para priorização e caracterização 

de assentamentos informais  

Ação 1.1.1:  
Normatizar critérios para priorização e caracterização de assentamentos 
informais  

Atividades:  (O que?)  Quem?  Prazo  

1 ð Pactuação, no âmbito da governança interfederativa, da 
matriz de critérios proposta para priorização de assentamentos 
informais  

AMEP, COHAPAR, 
prefeituras 

Curto (até 3 anos) 

2 ð Aplicação dos critérios pelos municípios e consolidação dos 
resultados para orientar decisões sobre a Política Habitacional de 
Interesse Social 

Prefeituras, com 
apoio da AMEP 

Curto (até 3 anos) 

Iniciativas 
relacionadas  

PLANHAB (nível federal) 

PEHIS/SISPEHIS 

ODS: 11 Alínea TR:  d) 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA.  

 Partindo da sobreposição dos achados identificados na etapa de diagnóstico, bem 

como das diretrizes estabelecidas neste Plano, sugere-se a normatização dos critérios, 

conforme Quadro 2, para auxílio na tomada de decisão a despeito da priorização dos 

assentamentos informais para intervenção5. O Conselho Deliberativo da RMC ou Câmara 

Técnica da FPIC de Habitação de Interesse Social por ele designada e vinculada terá 

embasamento tanto para indicar quais as áreas são prioritárias quanto para avaliar os 

planos de intervenção elaborados e consolidados pelos municípios, buscando centralizar 

os esforços públicos em regiões de maior necessidade e impacto (principalmente 

metropolitano).  

Para viabilizar a aplicação imediata da matriz de priorização pelos municípios da 

RMC, propõe-se a incorporação de pontuação padronizada dos critérios. Atribui-se, assim, 

valores de 0 a 2 a cada dimensão avaliada, permitindo a construção de uma métrica 

comparável entre os assentamentos. A pontuação total, obtida pela soma dos escores de 

cada critério, serve como base para a ordenação das áreas segundo a urgência de 

 
5 Nem todos os critérios poderão alcançar o nível de detalhamento de mensuração de execução de política 
pública, em razão da fragilidade dos dados disponíveis para a caracterização dos assentamentos. As 
informações atualmente disponíveis não permitem esse grau de precisão. A proposta visa orientar futuras 
políticas públicas, o que estabelece sinergia com a Ação 3.1.5, referente à elaboração de um plano 
metropolitano de Habitação de Interesse Social. A definição de pesos, nesta etapa, é limitada, uma vez que 
exigiria a classificação individualizada dos assentamentos, para a qual não há base de dados suficiente além 
das camadas sobrepostas. Alternativamente, a definição de prioridades dependeria de diretrizes políticas 
sobre critérios prioritários, o que deve ser deliberado no âmbito da governança interfederativa. 



 
  

Produto 03D ð Diretrizes para a Habitação de Interesse Social da RMC  

 
 

 

36 

intervenção, favorecendo a tomada de decisão orientada por evidências e a pactuação 

entre os entes federativos.  

A aplicação sistemática da matriz de priorização permite a ordenação dos 

assentamentos conforme a urgência de intervenção, e também a categorização técnica 

entre assentamentos consolidáveis e não-consolidáveis. Para isso, recomenda-se o uso 

combinado dos critérios relacionados à suscetibilidade a riscos e ao comprometimento 

ambiental como condicionantes estruturantes para a tomada de decisão. Assentamentos 

com pontuação elevada nesses dois critérios ð especialmente quando os riscos são 

classificados como não mitigáveis e as restrições ambientais inviabilizam a permanência ð

podem ser enquadrados como não-consolidáveis, e idealmente priorizados para ações de 

remoção e reassentamento. Por outro lado, assentamentos que, mesmo apresentando 

fragilidades em outros critérios (como carência de infraestrutura ou vulnerabilidade 

socioeconômica), não incorrem em riscos intransponíveis ou restrições ambientais graves, 

podem ser classificados como consolidáveis, passíveis de regularização e requalificação. 

Essa categorização poderá ser formalizada por meio de uma regra de decisão 

técnica no âmbito da governança interfederativa, com base na pontuação total ou no 

cruzamento de limiares definidos para os critérios críticos. Ressalta-se, contudo, que a 

proposta metodológica apresentada pelo PDUI tem como finalidade principal orientar 

formas de priorização e subsidiar a tomada de decisão pelos entes responsáveis, sem a 

pretensão de impor um modelo normativo ou plenamente replicável. 

QUADRO 2: CRITÉRIOS DE PRIORIZAÇÃO  

Critério  Descrição/justificativa  Como mensurar  
Pontuação 
sugerida  

Suscetibilidade a 
riscos 

Avaliar a sobreposição dos riscos 
existentes no assentamento, conforme 
mapeamentos e levantamento in loco 
(erosão, deslizamento, inundação, 
Zona de Autossalvamento, entre 
outros). A partir desta avaliação, deve-
se considerar os riscos que não são 
mitigáveis, a fim de determinar a 
população que deve ser reassentada. 
Considera-se que o assentamento está 
em maior vulnerabilidade se há 
sobreposição de um ou mais riscos. 

% de famílias 
suscetíveis a risco não 
mitigável, entendidos 
como o risco que 
permanece com um 
nível de probabilidade 
que não pode ser 
significativamente 
reduzido ou eliminado 
por meio de intervenção 
física.  

0 ï inexistente 
/ 1 ï 
moderado (até 
25% das 
famílias) / 2 ï 
crítico (acima 
de 25%) 

(Continua) 
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Critério  Descrição/justificativa  Como mensurar  
Pontuação 
sugerida  

(Continuação) 

Comprometimento 
ambiental 

Avaliar a sobreposição com questões 
ambientais, como: sobreposição com 
APP, faixas de domínio, sobre aterros 
sanitários ou lixões ou áreas 
contaminadas. 
Considera-se que o assentamento está 
em maior vulnerabilidade se há 
sobreposição de uma ou mais 
condicionantes. 

Quantidade de restrições 
ambientais significativas 

0 ï inexistente 
/ 1 ï 
moderado / 2 
ï severo 
(sobreposição 
em mais de 
uma restrição) 

Carência de 
infraestrutura e 
serviços 

Avaliar o atendimento de infraestruturas 
e serviços públicos, tendo como 
premissa para a necessidade de 
intervenção visando suprir essas 
necessidades. 
Considera-se que são infraestruturas 
básicas: 1) atendimento de energia 
elétrica, 2) rede de abastecimento de 
água potável, 3) esgotamento sanitário; 
4) coleta de resíduos; 5) pavimentação; 
6) drenagem. Ainda, como elemento 
decisório de base empírica, deve-se 
considerar se o assentamento está 
inserido no raio de atendimento de 
equipamentos de educação, saúde e 
assistência social, bem como acesso a 
modais de transporte (público coletivo e 
modais ativos) que garantam as 
condições adequadas de mobilidade e 
acessibilidade. 

Número de 
infraestruturas básicas 
nas vias (oficiais e 
informais) 

0 ï até 2 
ausências de 
infraestrutura / 
1 ï 3 a 4 
ausências de 
infraestrutura / 
2 ï 5 ou mais 
ausências de 
infraestrutura 

Grau de 

vulnerabilidade 

socioeconômica 

Em consonância com as políticas de 

assistência social, avaliar grau de 

vulnerabilidade da comunidade. Deve-

se dar prioridade a áreas cuja 

população seja mais empobrecida, 

tenha alto índice¹ de mulheres chefes 

de família, PCD, idosos, entre outros 

critérios adotados no âmbito do 

Sistema Único de Assistência Social 

(SUAS). 

% de famílias 

consideradas em 

vulnerabilidade 

0 ï inexistente 

/ 1 ï 

moderado (até 

25% das 

famílias) / 2 ï 

crítico (acima 

de 25%) 

(Continua) 
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Critério  Descrição/justificativa  Como mensurar  
Pontuação 
sugerida  
(Conclusão) 

Fatores 

facilitadores de 

regularização 

fundiária e/ou 

incidência de 

ações judiciais 

para solução de 

conflitos 

Identificar a situação fundiária do 

assentamento, distinguindo: 1) casos 

de intervenção não finalizada., como 

assentamentos com infraestrutura e 

serviços instalados, porém sem 

conclusão da regularização fundiária; 2) 

ocupações de fácil regularização, tais 

como áreas com lotes definidos e 

traçado viário compatível.  

Além disso, deve-se verificar se a área 

é objeto de ações judiciais, tais como: 

1) reintegração de posse (nesse caso, 

a remoção e o reassentamento são 

urgentes); 2) Termo de Ajustamento de 

Conduta (TAC); 3) ações da Comissão 

de Soluções Fundiárias do TJPR; 4) 

outras situações semelhantes que 

impactem a permanência ou 

regularização das famílias. 

Áreas que passaram por 

intervenções de 

urbanização (como no 

âmbito do PAC), áreas 

de reassentamento 

(como no âmbito do 

PMCMV) que não 

possuem todos os 

serviços e infraestruturas 

urbanos instalados. 

Regiões que são objeto 

de REURB, de outros 

programas como Direito 

de Morar e ações da 

Comissão de Soluções 

Fundiárias do TJPR. 

Áreas que estão 

ocupadas e são de 

propriedade pública. 

0 ï sem 

viabilidade / 1 

ï parcialmente 

viável / 2 ï 

alta viabilidade 

ou demanda 

judicial 

urgente 

Área próxima a 

regiões de 

intervenção 

prevista 

Identificar outros projetos de 

desenvolvimento urbano que incidam 

sobre a área do assentamento ou seu 

entorno, bem como suas interferências 

com o projeto de urbanização e 

regularização fundiária. 

Identificação dos 

projetos - no território, 

previsões orçamentárias, 

etc. 

0 ï distância 

superior a 500 

m da área do 

projeto / 1 - 

até 500 m / 2 

ï confrontante 

ou contígua à 

área do 

projeto. 

Assentamentos 

próximos ou sobre 

limites municipais 

Tendo em vista os desafios existentes 

de atendimento às demandas de áreas 

próximas ou sobre limites municipais, 

principalmente no que tange às 

relações territoriais estabelecidas pelos 

habitantes e provimento de serviços e 

infraestrutura pública nessas áreas, 

considera-se enquanto assentamentos 

prioritários para a tratativa da 

governança metropolitana em relação 

às possíveis soluções. Parte-se do 

princípio da necessidade de uma ação 

intermunicipal e de integração de 

diversas políticas públicas para prover 

o acesso à metrópole e à moradia 

digna. 

Identificar territorialmente 

a localização do 

assentamento (poligonal) 

0 ï central no 

município / 1 ï 

próximo ao 

limite / 2 ï 

sobre o limite 

municipal 

 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA.  
Notas: (1) Tal avaliação deve ser realizada a partir da comparação com a média municipal. 
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 Observa-se que antecede à avaliação de prioridades para a intervenção a 

caracterização, com maior detalhe possível, dos assentamentos informais, principalmente 

no que tange às questões socioeconômicas, incidência de riscos e sobreposição com áreas 

de interesse ambiental. Ainda, faz-se necessária a classificação das condicionantes 

ambientais, de modo a averiguar aquelas situações em que não sejam possíveis medidas 

mitigatórias e a remoção é urgente. Ou seja, faz-se necessário um maior detalhamento das 

características dos assentamentos informais na RMC, ação que estará contemplada na 

elaboração de um plano setorial específico (Ação 3.1.5).  

 O conjunto de mapas subsequente apresenta um ensaio de uso dos critérios 

apresentados anteriormente, tendo em vista as informações levantadas na etapa de 

diagnóstico. Essa aplicação visa testar a viabilidade analítica dos possíveis critérios de 

priorização propostos, considerando as múltiplas dimensões dos assentamentos informais 

identificados. Reforça-se que o referido ensaio foi realizado tomando como base a 

dimensão físico-espacial dos critérios, condicionado pela disponibilidade de dados. 

 No conjunto do Mapa 1 e do Mapa 2, foram sobrepostas as condicionantes 

socioambientais, levando em consideração três eixos principais: Áreas Críticas sob a 

Perspectiva Socioespacial6, suscetibilidade aos riscos e comprometimento ambiental. A 

partir dessa leitura, os assentamentos foram classificados de forma a evidenciar aqueles 

que concentram maior quantidade e complexidade de condicionantes ð identificados por 

meio de cores mais quentes (amarelo, laranja e vermelho). Esses assentamentos, ao 

apresentarem maior sobreposição de fatores críticos, configuram-se como territórios que 

podem ser considerados prioritários para a atuação da governança, especialmente no que 

diz respeito à dimensão da adaptação de riscos.  

 Já os Mapas 3 e 4 abordam a disponibilidade de infraestrutura urbana nos 

assentamentos, analisando a presença de atendimento de três ou mais infraestruturas em 

ao menos uma das vias de acesso a esses territórios. Essa abordagem parte do 

pressuposto de que o atendimento parcial já existente pode ser considerado um indicativo 

 
6 AMEP, 2025c. PDUI-RMC: Produto 02F ï Macrozoneamento Atual e Síntese das Convergências e 
Divergências Territoriais, Mapa 46: Áreas críticas sob a perspectiva socioespacial, p. 196. 
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da viabilidade de extensão das redes, potencialmente reduzindo custos operacionais e 

ampliando a eficiência da implementação. Os pontos destacados em verde representam 

assentamentos com maior grau de atendimento prévio e não inseridos em área de risco, 

nos quais a implantação integral de infraestrutura seria, portanto, mais exequível. Essa 

leitura permite também projetar uma priorização diferenciada para territórios com maior 

capacidade de integração física ao tecido urbano consolidado, sobretudo em áreas já 

parcialmente urbanizadas. 

 Vale relembrar, porém, que a adoção destes critérios ainda está suscetível à 

conjugação com outros fatores, principalmente aqueles relativos à capacidade institucional 

dos municípios e à disponibilidade orçamentária e técnica para execução das intervenções. 

Tais elementos, muitas vezes externos à análise espacial, exercem influência direta na 

factibilidade e no cronograma das ações. Também, devem-se destacar aqueles 

assentamentos inseridos na Macrozona Urbana de Consolidação e nas Áreas de Interesse 

Metropolitano de Centralidades e Desenvolvimento Orientado ao Transporte Sustentável 

(DOTs)7, ainda a serem consolidados no P3F ð Macrozoneamento Metropolitano e Síntese 

das Diretrizes, que, pelo próprio interesse regional, se destacam enquanto prioritários para 

a implantação de intervenções intersetoriais estruturantes. 

 Diante do exposto, reforça-se o caráter preliminar dos mapeamentos apresentados, 

os quais representam uma etapa exploratória na construção de critérios para a priorização 

de assentamentos precários. Essa leitura inicial, baseada na sobreposição de camadas, 

constitui um ensaio metodológico que deverá ser aprimorado à medida que: (i) se avança 

na formulação do Plano Metropolitano de Habitação e Regularização Fundiária (Ação 

3.1.5), e da (ii) priorização no âmbito da governança metropolitana, articulando as diretrizes 

das diversas FPICs com os mecanismos operacionais e institucionais disponíveis 

(parâmetros que orientarão a seleção de áreas prioritárias). Por fim, os Mapas 5 e 6 

sintetizam a abordagem proposta.

 
7 O Desenvolvimento Orientado ao Transporte Sustentável (DOTs) é uma abordagem de planejamento urbano 
que integra uso do solo e sistemas de transporte coletivo e modos ativos (a pé, bicicleta), buscando adensar 
e qualificar o entorno de eixos de transporte para reduzir deslocamentos motorizados, ampliar o acesso a 
serviços e promover uma urbanização mais adensada.  
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MAPA 1: CONDIÇÕES SOCIOAMBIENTAIS DOS ASSENTAMENTOS INFORMAIS NA RMC 

 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA . 
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MAPA 2: CONDIÇÕES SOCIOAMBIENTAIS DOS ASSENTAMENTOS INFORMAIS NO NUC 

 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA . 
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MAPA 3: DISPONIBILIDADE DE INFRAESTRUTURA NOS ASSENTAMENTOS INFORMAIS NA RMC 

 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA . 
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MAPA 4: DISPONIBILIDADE DE INFRAESTRUTURA NOS ASSENTAMENTOS INFORMAIS NO NUC 

 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA . 

  
















































































































































































































































